
M IN IS T É R IO D A S C O M U N IC A Ç Õ E S

C O N V ÊN IO Q U E EN T R E S I C E L E B R A M A

U N IÃ O , PO R IN T E RM ÉD IO D O M IN IS T É R IO

D A S C O M U N IC A Ç Õ E S E A EM PR E SA D E

IN FO RM Á T IC A E IN FO RM A Ç Ã O D O

M U N IC ÍP IO D E B E L O H O R IZ O N T E S /A -

P R O D A B E L , P A R A O S F IN S Q U E

E S P E C IF IC A .
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C O N V ÊN IO IN T E R N O N ° 0 0 0 1 1 /2 0 1 5

C O N V ÊN IO S IC O N V N ° 8 2 3 9 0 3 1 2 0 1 5

A U N IÃ O , p o r in tem 1 éd io d o M IN IS T É R IO D A S C O M U N IC A Ç Õ E S , c om se d e n a

E sp la n a d a d o s M in is té r io s , B lo c o R , B ra s íl ia -D F , in s c r i to n o C N P J /M F so b n "

0 0 .3 9 4 .4 3 7 /0 0 0 1 -5 7 , n e s te a to re p re s e n ta d o p e lo E xm o . M in is tro d e E s ta d o , S e n h o r

A N D R É P E IX O TO F IG U E IR E D O L IM A , b ra s ile iro , p o r ta d o r d a C a r te ira d e

Id e n tid a d e n " 5 .4 5 0 .9 3 8 -2 , e x p e d id a p e la S S P /C E e d o C P F n : 2 5 9 .0 5 5 .0 3 3 -2 0 ,

re s id e n te e d om ic il ia d o em B ra s íl ia /D F , n om e ad o p e lo D e c re to s em n úm e ro d e 2 d e

o u tu b ro d e 2 0 1 5 , p u b lic a d o n o D .O .U . d e 5 d e o u tu b ro d e 2 0 1 5 , d o ra v a n te d e n om in a d o

C O N C ED EN T E , e a EM PR E SA D E IN FO RM Á T IC A E IN FO RM A Ç Ã O D O

M U N IC ÍP IO D E B E L O H O R IZ O N T E S /A - P R O D A B E L , in s c r i ta n o C N P J n ."

1 8 .2 3 9 .0 3 8 /0 0 0 1 -8 7 , c om se d e n a A v . P re s id e n te C a r lo s L u z , 1 2 7 5 , B a ir ro C a iç a ra ,

B e lo H o r iz o n te -M G , C E P 3 1 2 3 0 -0 0 0 , n e s te a to re p re s e n ta d a p o r s e u D ire to r

P re s id e n te , S r . JO S É L A U R O N O G U E IR A T E R R O R , b ra s ile iro , p o r ta d o r d o R G n :

1 1 7 4 7 3 3 5 S S P /M G , C P F n ." 5 0 6 .6 0 5 .9 4 7 -4 9 , d o ra v a n te d e n om in a d o C O N V EN EN T E ,

te n d o em v is ta o q u e c o n s ta d o P ro c e s so A dm in is tra t iv o n " 5 3 9 0 0 .0 6 7 4 6 2 /2 0 1 5 -1 4 ,

re so lv em c e le b ra r o p re s e n te C O N V ÊN IO , re g id o p e la s d isp o s iç õ e s c o n tid a s n a L e i

C om p lem en ta r n ." 1 0 1 , d e 4 d e m a io d e 2 0 0 0 , n a L e i n ." 8 .6 6 6 d e 2 1 d e ju n h o d e 1 9 9 3 ,

n o D e c re to n " 9 9 .6 5 8 , d e 3 0 d e o u tu b ro d e 1 9 9 0 . L e i n " 9 1 , d e 2 8 d e a g o s to d e 1 9 3 5 ,

re g u lam en ta d a p e lo D e c re to n " 5 0 .5 1 7 d e 0 2 d e m a io d e 1 9 6 1 e a lte ra ç õ e s p o s te r io re s ,

n a L e i n " 9 .7 9 0 d e 2 3 d e m a rç o d e 1 9 9 9 , D e c re to n " 3 . I 0 0 d e 3 0 d e ju n h o d e 1 9 9 9 , n o

D e c re to n " 6 .1 7 0 , d e 2 5 d e ju lh o d e 2 0 0 7 , c su a s p o s te r io re s a lte ra ç õ e s , P o r ta r ia

In te n n in is te r ia l C G U lM F /M P n " 5 0 7 , d e 2 4 d e n o v em b ro d e 2 0 1 1 , e n o A v iso d e

C h am am en to P ú b lic o N " 0 1 /2 0 1 5 -S ID -M C , m ed ia n te a s c lá u su la s e c o n d iç õ e s a s e g u ir :
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C L Á U S U L A PRIMEIRA - DO O B JE T O :

I . O p re se n te c o n v ên io tem p o r o b je to a p o ia r à m an u te n ç ã o d e C en tro s d e

R e co n d ic io n am en to d e C om p u ta d o re s (C R C s) q u e p rom o v am o fe r ta d e e q u ip am en to s

e le tro e le trõ n ic o s re c o n d ic io n a d o s p a ra a re v ita liz a ç ã o d e p o n to s d e in c lu sã o d ig ita l n a s

d iv e rs a s re g iõ e s d o p a is .

1 .1 . P a ra o a lc a n c e d o o b je to p a c tu a d o , o s p a r tíc ip e s o b r ig am -se a c um p rir o P la n o d e

T ra b a lh o a p ro v ad o , d isp o s to n o S is tem a d e G e s tã o d e C o n v ên io s e C o n tra to s d e

R ep a s se - S IC O N V , e sp e c ia lm en te e la b o ra d o e q u e p a s sa a fa z e r p a r te in te g ra n te d e s te

C o n v ên io , in d e p en d en te d e tra n sc r iç ã o .

1 .2 . D e f in iç õ e s :

a ) C en tro d e R e eo n d ic io n am en to d e C om p u ta d o re s (C R C ) - e sp a ç o f is ic o a d a p ta d o

p a ra o re c o n d ic io n am en to d e e q u ip am en to s e le tro e le trõ n ic o s e o n d e sã o re a liz a d o s

c u rso s e o f ic in a s , v ís a n d o à fo rm a ç ão c id a d ã e p ro f is s io n a liz a n te d e jo v e n s em s itu a ç ã o

d e v u ln e ra b ilid a d e so c ia l c om fo co n o p ro c e s sam en to d e e q u ip am en to s d e in fo rm á tic a

u sa d o s . d e m o d o a d e ix á - lo s em p le n a s c o n d iç õ e s d e fu n c io n am en to , c o n fo rm e

d ire tr iz e s c o n s ta n te s n o D o cum en to d e R e fe rê n c ia , d isp o n ív e l n o s ít io

w w w .c om u n ic a c o e s .g o v .b r .

a ) P o n to d e In c lu sã o D ig ita l (P IO ) - e sp a ç o q u e p ro p o rc io n a a c e s so p ú b lic o e g ra tu ito

à s T e cn o lo g ia s d a In fo rm a ç ão e C om u n ic a ç ã o , c om com p u ta d o re s c o n e c ta d o s à in te rn e t

d isp o n ív e l p a ra m ú ltip lo s u so s , in c lu ín d o n av eg a ç ã o liv re e a s s is t id a , c u rso s e o u tra s

a tiv id a d e s d e p rom o ç ão d o d e se n v o lv im en to lo c a l em su a s d iv e rs a s d im en sõ e s .

C L Á U S U L A S E G U N D A - D A S O B R IG A Ç Õ E S :

2 . P a ra f ie l e x e c u ç ã o d e s te in s trum en to a C O N C E D E N T E o b r ig a -s e a :

a ) re p a s sa r à C O N V E N E N T E o s re c u rso s f in a n c e iro s c o rre sp o n d en te s a o o b je to d e s te

C o n v ên io , o b e d e c e n d o ao C ro n o g ram a d e D e sem b o lso c o n s ta n te d o P la n o d e T ra b a lh o

q u e fa z p a r te in te g ra n te d e s te in s trum en to ;

b ) p ro rro g a r , d e o f ic io , a v ig ê n c ia d e s te C o n v ên io , q u a n d o h o u v e r a tra so n a lib e ra ç ã o

d o s re c u rso s , l im ita d a a p ro rro g a ç ã o a o ex a to p e r io d o d o a tra so v e r if ic a d o ;

c ) fo rn e c e r à C O N V E N E N T E a s o r ie n ta ç õ e s p a ra a p re s ta ç ã o d e c o n ta s d o s re c u rso s

f in a n c e iro s tra n s fe r id o s p a ra a c o n se c u ç ã o d o o b je to d e s te C o n v ên io ;

d ) p re s ta r e s c la re c im en to s té c n ic o s à C O N V E N E N T E , q u an d o n e c e s sá r io , o b je tiv a n d o a

f ie l e x e c u ç ã o d o o b je to d e s te C o n v ên io ;

e ) a c om p an h a r , f is c a liz a r , a v a lia r e o r ie n ta r , s is tem a tic am en te , a e x e c u ç ã o d o o b je to

d e s te C o n v ên io , in fo rn 1 a n d o à C O N V E N E N T E q u an d o fo rem d e te c ta d a s o c o rrê n c ia s d e

e v e n tu a is d e sv io s , c om a so lic ita ç ã o d e q u e im p lem en te , tem p e s tiv am en te , a s m ed id a s

sa n e a d o ra s q u e se f iz e rem n e c e s sá r ia s ;

• •
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g) assegurar e destacar, obrigato riam ente , sem pre que houver d ivu lgação do pro je to , a

partic ipação da C O N V E N E N T E em toda e qualquer ação e m ateria l p rom ocional,

re lacionada com a execução do objeto descrito na C L Á U SU L A PR IM E IR A , produzidos

duran te a v igência deste instrum ento , obedecido ao m odelo-padrão estabelecido ,

devendo ter caráter m eram ente in form ativo , nela não podendo constar nom es ou

im agens que caracterizem prom oção pessoal de au to ridades ou de serv idores púb licos

em geral;

h ) defin ir con jun tam ente um a agenda de reun iões, respectivos tem as e partic ipan tes;

i) avaliar o andam ento das ativ idades con jun tas e elaboração de propostas de

aperfe içoam ento , quando necessário ;

j) coordenar as ações de apo io aos C R C s, por m eio de sua Secretaria de Inclusão

D ig ita l, p rom ovendo a articu lação en tre os parceiros selecionados pelo E dita l de

C ham am ento Público ;

k ) iden tificar, negociar e ob ter, de acordo com o D ecreto 99 .658 , de 30 de ou tubro de

1990 , e suas posterio res alterações, a doação nacional de lo tes de equ ipam entos para

apo iar o funcionam ento do C R C -B elo H orizon te;

I) d ivu lgar o C R C -B elo H orizon te fren te aos dem ais program as e parceiros que possam

ser benefic iados pelo processo de form ação oferecido ;

m ) d ivu lgar o C R C -B elo H orizon te a po tencia is doadores, apo iadores, en tidades que

poderão cand idatar-se ao receb im ento de equ ipam entos recond icionados e à sociedade

em geral;

n ) assum ir ou transferir a responsab ilidade pela execução do objeto , no caso de

paralisação ou da ocorrência de fato relevan te , de m odo a ev itar sua descon tinu idade.

2 .1 . Para garan tir o cum prim ento do presen te C onvên io , a CONVENENTE obriga-se a:

a) execu tar o ob jeto pactuado na CLÁUSULA PRIMEIRA, de acordo com o P lano dc

T rabalho aprovado ;

b) receber e m ovim entar os recursos financeiros rela tivos a este convên io de acordo

com as regras do D ecreto n° 6 .170 , de 25 de ju lho de 2008 , alterado pelo D ecreto n°

6 .497 , de 30 de junho de 2008 , e do artigo 42 da Portaria In term in isteria l C G U /M F/M P

507/2011 .
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consonância com o Decreto n.O6.170, de 25 de julho de 2007, alterado pelo Decreto n.o

6.497, de 30 de junho de 2008.

d) para efeito do disposto no art. 116 da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993, observar,

na aquisiçâo de produtos e na contratação de serviços, os princípios da impessoalidade,

moralidade e economicídade, sendo necessária, no minimo, a realização de cotação

prévia de preços no mercado antes da celebração do contrato, que será realizada de

acordo com os artigos 57 a 61 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011;

e) facilitar a supervisão c a fiscalização da CONCEDENTE, diretamente ou por

intermédio da Secretaria de Inclusão Digital do Ministério das Comunicações,

fornecendo-lhe, sempre que solicitadas, informações e todos os documentos

relacionados com a execução do objeto deste Convênio;

t) apresentar a prestação de contas, com observância do prazo e forma estabelecidos

neste Convênio, no Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, e na Portaria

Inteffilinisterial CGU/MF/MP 507/2011;

g) supervisionar e coordenar, no seu âmbito, as ações que assegurem a implementação

satisfatória do objeto deste Convênio;

h) assegurar e destacar, obrigatoriamente, sempre que houver divulgação do projeto, a

participação do Governo Federal em toda e qualquer ação promocional, relacionada

com a execução do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA, e, obedecido ao

modelo-padrão estabelecido, apor a marca do Governo Federal e do Ministério das

Comunicações nas placas, painéis e outdoors de identificação do Projeto, inclusive

cartilhas, custeados com os recursos deste Convênio ou da própria CONVENENTE,

consoante o disposto na Instrução Normativa nO 09, de 22 de janeiro de 1997, da

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, devendo ter caráter

meramente informativo, nela não podendo constar nomes ou imagens que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos em geral;

i) incluir regularmente no SICONV os procedimentos de gestão, as informações e os

documentos exigidos pela Portaria lnterministerial CGU/MF/MP 507/2011, observado o

disposto no Decreto nO6.170 de 2007, mantendo-os sempre atualizados;

j) inserir cláusula nos contratos a serem firmados para execução deste instrumento, que

permita o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas concedentes ou

contratantes, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis

das empresas contratadas, referentes ao objeto contratado;

k) ceder ao CONCEDENTE nos termos do art. I1I da Lei n.o 8.666, de 21 de junho de

1993, a título universal, todos os direitos patrimoniais dos documentos e das gravações

ou fixações. de som e/ou imagem em suporte fisico de qualquer natureza, realizados em

razão do presente convênio;

I) restituir os recursos ao CONCEDENTE, nos casos previstos na Portaria nO507/20 11;

m) registrar no SICONV os relatórios relativos à execução fisíca do objeto;

••
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n) defin ir um a agenda con jun ta de reum oes, respectivos tem as e partic ipan tes, bem

com o preparo de pau ta e elaboração de ata , quando necessário ;

o ) designar um a pessoa responsável pela coordenação do pro je to , em tem po in teg ra l de

trabalho , para o acom panham ento de todas as áreas e ações do convên io ;

p ) execu tar as ações deste C onvên io com o acom panham ento da CONCEDENTE ;

q) p rover a gestão do CRC -B elo H orizon te (m anu tenção pred ia l, de equ ipam entos e

segurança) valendo-se de sua estru tu ra p ré-ex isten te , de m odo a garan tir insta lações

apropriadas ao m anejo de equ ipam entos com efic iência e sem riscos, de acordo com as

ind icações do P rogram a Com putadores para Inclusão ;

r) e laborar, im plem en tar e coordenar o pro je to pedagóg ico para a fo rm ação de jovens

nas ofic inas, cu rsos, tre inam entos e ou tras a tiv idades fo rm ativas sobre o

recond ic ionam ento de com putadores, buscando parcerias que facilitem o ingresso no

m undo do trabalho , confo rm e d ire trizes pedagóg icas constan tes no D ocum ento de

R eferência V ersão 2015 ;

s) rea lizar cap tação de doações e a organ ização dos processos operacionais cm âm bito

local e nacional, confo rm e d ire trizes e m odelo delineado no D ocum ento de R eferência

V ersão 2015 ;

t) receber, arm azenar e d istribu ir os equ ipam entos de in fo rm ática doados para pro je tos

de inclusão d ig ita l se lec ionados, confo rm e orien tações da Secre taria de Inclusão D ig ita l;

u ) recond ic ionar equ ipam entos de in fo rm ática usados para u tilização em in ic ia tivas de

inclusão d ig ita l, em conform idade com o P lano de T rabalho aprovado ;

v ) sistem atizar e conso lidar as in fo rm ações sobre as ativ idades pedagóg icas, técn icas e

adm in istra tivas do CRC , para reg istro , avaliação e prestação de con tas;

x ) a tender e fo rm ar jovens em situação de vu lnerab ilidade socia l e dem ais púb licos

prio ritários conduzidos pela po lítica púb lica do G overno Federa l;

z) partic ipar na d ivu lgação do CRC -B elo H orizon te aos po tencia is doadores, às

en tidades que poderão cand idatar-se ao receb im en to de equ ipam entos recond ic ionados e

à sociedade em geral;

aa) garan tir a p resença de represen tan tes da equ ipe do CRC -B elo H orizon te nas

ativ idades con jun tas p ropostas pela S ID /M C de m odo a proporcionar m elhor troca de

experiências en tre os CRC s.

ab ) garan tir o liv re accsso dos serv idores dos órgãos conccdcn te , bem com o dos órgãos

de con tro lc , aos docum entos e reg istros con tábeis das em presas con tra tadas, na fo rm a

do art. 56 da Portaria C on jun ta n° 507 /20 I I.

ac) m an ter e m ovim en tar os recursos na con ta bancária especifica do

con tra to de repasse em institu ição financeira con tro lada pela U nião ,

in teg ran te da con ta ún ica do G overno Federa l.
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ad) assum ir os bens rem anescentes na data da conclusão ou extinção do instrum ento , que,

em razão deste , tenham sido recebidos por m eio do desfazim ento , produzidos,

transform ados ou constru ídos, dando-lhes um destino consequente com as finalidades do

CRC , seja por m eio de doação a entidades que se encaixem nos critérios de eleg ib ilidade ou

da destinação am bientalm ente correta , quando considerados inserv iveis.

CLÁUSULA TERCEIRA - PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS - DO
VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

3. Para a execução do objeto e ativ idades prev istos neste Convênio , serão necessários

recursos no valor to tal de R$ 1.199.777,57 (um m ilhão cento e noventa e nove m il

setecentos e seten ta e sete reais e cinquenta e sete centavos), d istribu ídos da seguin te

form a:

I - CONCEDENTE:

R$ 1.187.775,57 (um m ilhão cento e oiten ta e sete m il setecentos e seten ta e

cinco reais e cinquenta e sete centavos) em recursos financeiros a serem repassados pela

CONCEDENTE ao CONVENENTE , à conta do Program a de T rabalho de núm ero

24.573 .2025.20Z8000 I - A poio a In iciativas de Inclusão D igital da Lei n° 13 .115 de 20

de abril de 2015 (Lei O rçam entária A nual 2015), elem ento de despesa 33 .40 .41 , fon te

100 , N ota de Empenho 2015NE801217 de 10 de dezem bro de 2015.

11- CONVENENTE:

R$ 12.002,00 (doze m il e dois reais) em recursos financeiros, na form a prevista

no P lano de T rabalho , correspondentes à contrapartida da CONVENENTE .

CLÁUSULA QUARTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:

4. O s recursos destinados ao presente Convênio serão liberados em duas parcelas, de

acordo com o C ronogram a de D esem bolso constan te do P lano de T rabalho .

4 .1 . O s recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à contrapartida

do CONVENENTE , se houver, serão depositados na conta específica v inculada ao

presente Convênio , aberta em institu ição financeira contro lada pela U nião .

4 .2 . O s recursos serão liberados de acordo com a disponib ilidade orçam entária e

financeira do Governo Federal, em conform idade com o núm ero de parcelas e prazos

estabelecidos no cronogram a de desem bolso constan te no P lano de T rabalho aprovado

no SICONV , que guardará consonãncia com as m etas, fases e etapas de execução do

objeto do Convênio .
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a) comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada, se houver, que deverá ser

depositada na conta bancária específica em conformidade com os prazos

estabelecidos no cronograma desembolso do Plano de Trabalho, ou depositada na

Conta Única do Tesouro Nacional, na hipótese de o Convênio ser executado por

meio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI;

b) atender às exigências para contratação e pagamento previstas nos arts. 56, 62, 63

e 64 da Portaria Interministerial n° 507, de 2011; e

c) estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho.

4.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, que o quantitativo possa ser

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade.

4.5. A conta referida no caput desta cláusula será isenta da cobrança de tarifas

bancárias.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA:

5. Este Convênio tem vigência de 30 /12/2015 a 30 /06'2017, totalizando 546
(quinhentos e quarenta e seis) dias.

5.1. A vigência deste Convênio poderá ser prorrogada, pela celebração de Termo

Aditivo, desde que haja correspondente previsão orçamentária e financeira, para a

execução do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA, para o cumprimento de metas

preestabelecidas, de acordo com o Plano de Trabalho e com a disciplina dos artigos 50 e

51 da Portaria Interministeria! CGUlMF/MP n' 507/2011, por solicitação da

CONVENENTE, fundamentada em razões concretas que a justifiquem, formulada, no

minimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, desde que seja aceita pela

CONCEDENTE.

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS:

6. Os recursos da CONCEDENTE destinados à execução do objeto pactuado serão

liberados de acordo com o Cronograma de Desembolso constante do Plano de Trabalho,

e com os artigos 56 e 64 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP nO 507/2011, a

crédito de Conta Convênio nos termos do Decreto n° 6.170 de 2007, aberta no Banco do

Brasil, sob o n° o?12601 , Agência n° 1615-2, em nome da EMPRESA DE

INFORMÁ TICA E INFORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
S/A - PRODABEL, em Belo Horizonte-MG, e vinculada ao presente Instrumento.

6.1. A CONVENENTE deverá:

a) receber e movimentar os recursos fInanceiros relativos a este Instrumento na conta

convênio aberta a partir do SICONV, inclusive os resultantes de sua eventual aplicação

no mercado financeiro, de acordo com o disposto no art. 54, da Portaria !nterministerial

CGU/MF/MP N.o 507/2011;

..•
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para fin s de fisca lização , de acom panham en to e de ava liação dos resu ltados ob tidos, em

consonânc ia com o D ecre to n° 6 .170 , de 25 de ju lho de 2008 .

6 .2 . O s recu rso s deste C onvên io não poderão ser u tilizados para :

a ) R ea lização de despesas a títu lo de taxa de adm in istração , de gerênc ia ou sim ila r;

b ) P agam en to , a qua lquer títu lo , a serv ido r ou em pregado púb lico , in teg ran te de quad ro

de pessoa l de ó rgão ou en tidade púb lica da adm in istração d ire ta ou ind ire ta , po r serv iço s

de consu lto ria ou assis tênc ia técn ica ;

c ) A d itam en to com alte ração do ob je to ;

d ) U tilização dos recu rso s em fina lidade d iversa da estabe lec ida no P lano de T raba lho

refe rido neste in strum en to , a inda que em cará te r de em ergênc ia ;

e ) R ea lização de despesas em data an te rio r ou poste rio r à sua v igênc ia ;

t) A tribu ição de v igênc ia ou de efe ito s finance iro s re troa tivos;

g ) R ea lização de despesas com taxas bancárias , m u ltas , ju ro s ou co rreção m onetá ria ,

inc lu sive , re fe ren tes a pagam en to s ou reco lh im en to s fo ra dos p razos;

h ) T ransfe rênc ia de recu rso s para c lubes, assoc iações de serv ido res ou qua isquer

en tidades congêneres , exce tuadas creches e esco las para o a tend im en to p ré-esco la r; e

i) R ea lização dc despesas com pub lic idade , sa lvo as de cará te r educa tivo , in fo rm ativo

ou de o rien tação soc ia l, d as qua is não constem nom es, s ím bo lo s ou im agens que

carac te rizem prom oção pessoa l de au to ridades ou serv ido res púb lico s.

6 .3 . O s recu rso s, enquan to não em pregados na sua fina lidade , se rão ob riga to riam en te

ap licados:

I - em caderne ta de poupança de in stitu ição finance ira púb lica federa l, se a p rev isão de

seu uso fo r igua lou superio r a um m ês; e

11 - em fundo de ap licação finance ira de cu rto p razo , ou operação de m ercado aberto

lastreada em titu lo da d iv ida púb lica , quando sua u tilização estiver p rev ista para p razos

m eno res.

6 .4 . O s rend im en to s apu rados em ap licações no m ercado finance iro serão ,

ob riga to riam en te , u tilizados no ob je to deste C onvên io , su je ito s às m esm as cond ições da

p restação de con tas , não podendo ser com pu tados com o con trapartida da

CONVENENTE .

6 .5 . O co rrendo im prop riedades c /ou irregu la ridades na execução deste C onvên io , a

CONCEDENTE deverá no tifica r, de im ed ia to , o d irigen te da CONVENENTE , a fim de

p roceder ao saneam en to requerido ou cum prir a ob rigação , observado o p razo m áx im o

de 30 (trin ta ) d ias , nos casos a segu ir espec ificados:

.'
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a) quando não houver comprovação da correta aplicação dos recursos, na fonna da

legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, realizados

periodicamente pela CONCEDENTE e/ou pelo órgão competente do Sistema de

Controle Interno do Poder Executivo Federal;

RUBRICA

b) quando verificado desvio da finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não

justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos

princípios fundamentais da Adm inistração Pública nas contratações e demais atos

praticados na execução deste Convênio; e

c) quando a CONVENENTE descumprir qUaIsquer cláusulas ou condições

estabelecidas neste Convênio.

6.6. Findo o prazo da notificação de que trata o item 6.5, sem que as impropriedades

e/ou irregularidades tenham sido sanadas, ou cumprida a obrigação o ordenador de

despesas da Unidade CONCEDENTE determ inará a instauração da tomada de contas

especial do responsável, procedendo ao registro de inadimplência da CONVENENTE

no Cadastro de CONVÊNIOS do Sistema Integrado de Adm inistração Financeira do

Governo Federal - SIAFI e no Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados do

Setor Público Federal- CADlN .

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

7. É prerrogativa da CONCEDENTE conservar a autoridade norn1ativa e exercer

controle e fiscalização sobre a execução, mediante a supervisão e acompanhamento das

atividades inerentes ao objeto deste Instrumento, bem como de assum ir ou transferir a

responsabilidade pela execução, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a

ocorrer.

7.1. A Secretaria de Inclusão D igital do M inistério das Comunicações será responsável

pelo acompanhamento e fiscalização técnica e financeira do presente convênio.

7.2 Os servidores da CONCEDENTE, ou por ela indicados e os do Sistema de Controle

Interno e Externo, terão livre acesso, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos

relacionados direta ou indiretamente com o presente instrumento, quando em missão de

fiscalização ou auditoria.

7.3. O acompanhamento técnico e financeiro dos projetos apoiados será feito de acordo

com as disposições previstas nos artigos 65 a 71 da Portaria Intenninisterial n° 507, de

2011. Nesse sentido, faz-se obrigatório que a entidade CONVENENTE atenda as

seguintes orientações:

a) A entidade deverá apresentar relatórios trimestrais de execução.

b) O acompanhamento e a fiscalização serão realizados também no SICONV, no

módulo específico para essa finalidade.
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d) Ao final do projeto, a entidade deverá apresentar relatório final consubstanciado com

os resultados alcançados no projeto.



e) C um prir com as dem ais ex igências p rev istas para p restação de con tas confo rm e os

artigos 72 a 76 da Portaria In term in isteria l CGU /M FIM P N .o 507 /2011 .

CLÁUSULA OITAVA-DA PRESTAÇÃO DE CONTAS:

8 . A CONVENENTE ficará su je ita a apresen tar a P restação de Contas do to ta l dos

recursos receb idos da CONCEDENTE até 30 (trin ta) d ias após o prazo prev isto para a

execução do ob je to , expresso no P lano de T rabalho , sem preju ízo das even tuais

in fo rm ações acerca dos pagam entos requeridas pela CONCEDENTE , a qualquer tem po .

8 .1 . A prestação de con tas será constitu ída de R ela tó rio de C um prim en to do O bjeto ,

acom panhado dos elem en tos descrito s no art. a rtigo 74 da Portaria In term in isteria l

CGU /M F/M P N .o 507 /2011 , com preendendo os segu in tes docum entos:

a) R ela tó rio de Execução F ísico -F inanceira , de cum prim en to do ob je to ;

b ) D em onstra tivo da Execução da R eceita e D espesa , ev idenciando os recursos

receb idos, a con trapartida e os rend im en tos auferidos da ap licação dos recursos no

m ercado financeiro , quando fo r o caso , e os sa ldos;

c) C om provan te de reco lh im en to do saldo de recursos, á con ta ind icada pelo

responsável pelo pro je to , quando fo r o caso ;

d ) R elação de bens e serv iços adqu iridos ou produzidos;

e) R elação dos tre inados ou capacitados, bem com o os respectivos CPF ;

t) Declaração de que se obriga a m an ter os docum entos re lac ionados ao convên io pelo

prazo de dez anos, con tados da data em que fo i ap rovada a prestação de con tas;

g ) D eclaração de que os ob je tivos propostos no presen te instrum en to fo ram cum pridos;

e

h) O utros so lic itados posterio rm en te pela CONCEDENTE .

8 .2 . A s despesas serão com provadas m ed ian te reg istros dos docum entos de liqu idação

ou equ ivalen tes no S istem a de G estão de Convên io e C on tra tos de R epasse - S ICONV ,

devendo as fa tu ras, rec ibos, no tas fisca is e quaisquer ou tros docum entos

com probató rios ser em itidos em nom e da CONVENENTE , dev idam en te iden tificados

com referência ao títu lo e núm ero do Convên io .

8 .3 O s com provan tes o rig inais das despesas serão m an tidos em arqu ivo , em boa ordem ,

no próprio local em que fo rem con tab ilizados, à d isposição dos órgãos de con tro le

in terno e ex terno , pelo prazo de 10 (dez) anos con tados da data da aprovação da

prestação de con tas, consoan te d isposto no artigo 3°, ~ 3°, da Portaria In term in isteria l

CGU /M F/M P n° 507 /2011 .
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qualquer tempo e a critério da CONCEDENTE, sujeitando-se, no caso de violação ao

disposto neste item , ao mesmo tratamento dispensado ás despesas comprovadas com

documentos inidôneos ou impugnados, na hipótese da não-remessa do documento no

prazo estipulado na respectiva notificação de cobrança.

8.5. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no

convênio, o concedente estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua

apresentação, ou recolhimento dos recursos, inclui dos os rendimentos da aplicação no

mercado financeiro, atualizado monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma

da lei.

8.6. Se, ao térm ino do prazo estabelecido, o convenente não apresentar a prestação de

contas nem devolver os recursos nos termos do subitem 8.5, o concedente registrará a

inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato

ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculada, para fins de instauração de

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para

reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária.

C L Á U S U L A NONA - D A D E N Ú N C I A E D A R E S C I S Ã O :

9. O presente CONVÊNIO poderá ser denunciado pelos participes a qualquer tempo,

ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens

do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não sendo admissível

cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes.

9.1 Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente CONVÊNIO, os

saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos

recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata

instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade

competente do órgão ou entidade titular dos recursos.

9.2 Constituem motivos para rescisão deste CONVÊNIO:

I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

11 - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em

qualquer documento apresentado;

III - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauraçâo de tomada de

contas especial; e

IV - não apresentação do termo de referência.

C L Á U S U L A D É C I M A - D A A L T E R A Ç Ã O :

10. Este Convênio poderá ser alterado, de comum acordo entre os participes, desde que

não haja mudança do objeto, devendo a CONVENENTE apresentar justificativa,

acompanhada de novo Plano de Trabalho, se for o caso, em prazo minimo de 30 (trinta)

dias antes do tém1Íno de sua vigência, levando-se em conta o tempo necessário para ., J
O f l < . f.J

análise e decisão. , """ ',~~
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10.1. A alteração dem andará assinatura de TER M O A D ITIV O caso acarrete m udança

no valor total pactuado neste C onvênio ou em seu prazo de vigência, ou na am pliação

de quantitativos do objeto, ou quando dem andado por quaisquer das partes, observado o

prazo m encionado no caput desta cláusula e a análise e decisão da C O N C ED EN TE.

10.2 A s alterações no Plano de Trabalho que não im pliquem nos itens da subcláusula

acim a deverão ser solicitadas pela C O N V EN EN TE, por m eio do SIC O N V , e aprovadas

pela área técnica da C O N C ED EN TE antes de sua execução fisica, estando isentas de

celebração de term o aditivo.

C LÁ U SU LA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE R EC U R SO S:

I I. Q uando da conclusão do objeto pactuado, da denúncia, da rescisão ou da extinção

deste Instrum ento, a C O N V EN EN TE, no prazo im prorrogável de 30 (trinta) dias

contados da ocorrência do evento, sob pena da im ediata instauração de tom ada de

contas especial do responsável, é obrigada a recolher à C O N TA Ú N IC A D O

TESO U R O N A C IO N A L:

I - o eventual saldo rem anescente dos recursos financeiros repassados, inform ando o

núm ero e a data do convênio;

11 - o valor total transferido atualizado m onetariam ente, acrescido de juros legais, na

forola da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda N acional, a partir da data

de recebim ento, nos seguintes casos:

a) não for executado o objeto da avença;

b) não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas final;

c) os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida

neste C onvênio;

III - o valor correspondente às despesas com provadas com docum entos inidôneos ou

im pugnados, atualizado m onetariam ente e acrescido de juros legais.

IV - o valor correspondente aos rendim entos de aplicação no m ercado financeiro,

referente ao período com preendido entre a liberação dos recursos e sua utilização,

quando não com provar o seu em prego na consecução do objeto, ou ainda que não tenha

sido feita aplicação.

C LÁ U SU LA D ÉC IM A -SEC U N D A - DA PU B LIC A Ç Ã O :
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12. Incum birá à C O N C ED EN TE a publicação do extrato deste convênio ou de seus

aditam entos no D iário O ficial da U nião, bem com o a inclusão do instrum ento no Portal

dos C onvênios, conform e dispõe o artigo 47 da Portaria Interm inisterial CGUIMFIMP

N ." 5071201 1.
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12.1. A CONCEDENTE deverá notificar, se houver, o Conselho Municipal ou Estadual
responsável pela respectiva política pública onde será executada a ação.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS:

13. Os casos omissos e as alterações necessárias serão resolvidos de comum acordo

pelos partícipes, levando sempre em consideração as metas e objetivos estipulados no
Plano de Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO:

14. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
questões oriundas do presente Termo de Convênio, desde que não possam ser resolvidas
pela mediação administrativa.

15. E assim, por estarem de acordo, ajustado e contratado, após lido e achado conforme,
os partícipes a seguir firmam o presente Termo de Convênio em 02 (duas) vias, de igual
teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

ANO

JOSÉ LAURO NOGUEIRA TERROR
EMPRESA DE INFORMÁTICA E INFORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO

HORIZONTE S/A - PRODABEL
CONVENENTE

TESTEMUNHAS: ~

~l1
NOME /i7;J(!RlCi(J:9Iííii~ ct= I:iOtI.f/f

CPF: ó"'Yfg. 141.361- {fi
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NOME
CPF:
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